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A reunião ordinária do Conselho Municipal de Meio Ambiente de Juquitiba, ocorreu na forma 
hibrida (presencial e online) sendo que na forma presencial ocorreu no Espaço de Eventos 
Terra Viva, situado na Avenida Marta Maria de Jesus nº 1313, Centro de Juquitiba, data de 25 
de fevereiro de 2026, estavam presentes de forma presencial, Yara Yma Van Prehn, Roberto 
C. S. Gutierrez, João Eduardo Canova, Beatriz Xavier Souza, eu (Elisabete Martin) e de forma 
remota, Paulo de Sousa Silva, Glenn Suba, Lilian Hengleng, Sr. Valter Tesch, outras pessoas 
estavam solicitando a entrada na reunião, Juliene Nutricionista da prefeitura, Sra. Clio, 
Ronaldo (repórter local) porém não foi possível adiciona-las, iniciou-se as 16:10, com a fala 
da presidente Sra. Lilian informando a todos e justificando por não estar presente  de forma 
presencial, por motivos de doenças e desejando a todos uma ótima reunião, passou a palavra 
para o Sr. João Eduardo Canova que conduziu informando que a ATA já havia sido 
disponibilizada anteriormente no grupo do whatsapp dos conselheiros do COMDEMA,  
fazendo o questionamento se todos haviam lido, se não tinham lido, propôs se houvesse a 
necessidade faríamos a leitura juntos, ninguém se manifestou e passou a palavra para 
secretaria do COMDEMA Elisabete Martin. A mesma sugeriu a dispensa da leitura da ATA, 
colocando em votação e não houve Manisfestação e foi dispensada a leitura, voltando a 
palavra para o Sr. João que explanou de como devem ser as convocações das reuniões , que 
se rege por uma legislações federal onde as convocações tem de ser publicas e com no 
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência, sendo que as publicações devem ser públicas, 
informou que está sendo disponibilizado no site oficial da prefeitura municipal de Juquitiba, 
demostrou indignação que somente 27 (vinte e sete) pessoas da sociedade civil estão na 
grupo e segundo ele não é representatividade dentro do município, Sr. João ainda informou  e 
sugeriu aos conselheiros sobre o Programa de Formação para conselheiros Municipais de 
Meio Ambiente pela Konrad Adenauer Stiftung (oficina municipal), solicitou que sejam 
colocadas as reuniões ordinária nos site. Sr. Glenn, sugeriu que o grupo sempre 
disponibilizasse 10 ou 15 minutos de cada reunião com temas ligados ao meio ambiente e 
aponta a falta de participação e engajamento de outros grupos que talvez se sentem sem 
motivos para participarem. Sr. João concordou com a fala e acrescentou que tanto ele como 
o Glenn, fazem parte de vários conselhos e percebem que principalmente o pessoal das 
prefeituras não participam. Glenn sugeriu que todos os conselheiros pensassem uma forma 
de estimular a sociedade para participarem do conselho. Aprovada a ATA, Sr. João passou a 
palavra para o Sr. Roberto C. S. Gutierrez . Empresário no setor de mineração em nossa região  
e representante da Siesp. Roberto, iniciou sua fala com a preocupação que somente 11 (onze) 
pessoas estavam participando da reunião. Não houve contraposição e ou manifestação, e o 
Sr. Roberto do caulim (aqui vou colocar como o Sr. Roberto é conhecido, por ser uma marca 
do mesmo como empresário engajado dentro do município, portanto quando aparecer a fala 
do Sr. Roberto Gutierrez, aparecerá como Roberto do caulim). Iniciou uma rápida história e fez 
um apanhado, informando que já havia sido disponibilizada anteriormente os mapas e as 
versões atualizadas do PDPA pelo atual secretario de Agricultura e meio ambiente, porém se 
demonstra inda um tanto preocupado, pois a finalidade da explanação dele seria de alcançar 
muitas pessoas e para nivelar os conhecimentos sobre a lei especifica. Continuou a 



 

explanação, voltando na década de 70 quando o governo com o intuito de proteção aos 
recursos hídricos para abastecimento, criou a lei de proteção ao Manancias para proteger  aos 
reservatórios pois são Paulo estava crescendo de forma desordenada, lei 898/1975 e lei 
1172/1976, leis estás que teve muitos fatores negativos e positivos, e o governo reestudou 
novamente e dividiu as bacias com atualizações de  modo a respeitar as características de 
cada sub região, lembrando que nossa região possui grandes diferenças em comparação dos 
grandes  entornos das outras bacias (Billings e Guarapiranga) e em termos de uso e ocupação, 
atividades econômicas entre outras, esta necessidade de adequar, veio no intuito de corrigir 
as deficiências que a lei tinha, inclusive apontando o desabastecimento que já ocorreu em 
nossa região, como prioridade o abastecimento humano, definindo o perímetro de APRM (área 
de proteção e recuperação ambiental) um conceito até então não era utilizado e nesta 
capacitação levando em conta a agua que drena e faria a lei especifica. Em 1987 o governo do 
estado fez a lei a lei 9866/1997 e trouxe diretrizes e definiu que era o Comite de Bacias de cada 
região   de quem eram as competências de quem faria e as proposituras das leis, que no caso 
aqui era CBH Ribeira de Iguape, e criou a câmara técnica CTAPRMAJL, Apartir daí iniciou o 
trabalho, para realizar a delimitações da área, a realização de diagnósticos,  definidos pelo 
PDPA, e a propositura da minuta da lei, que foi apoiado no regramento da lei 9866/97, quem 
podia participar, e como que passa as aprovações daquilo que câmara técnica defini. Para 
conhecer em setembro de 1999, foi criada a câmara técnica da APRMJL por uma deliberação 
de nº40 do CBH. De setembro de 1999, depois só voltou em 2006 a ter reuniões, lembrando 
do Ativista Sr. Morrow Gaines que coordenava a câmara neste ano que ainda tinha as 
atividades. Em 2011, as atividades foram paralisadas e somente em 2016 voltaram a ter a 
discussão, porém nas representações as pessoas que eram definidas pelos setores ficavam 
revezando e as coisas que eram apresentadas em uma reunião, por várias vezes precisavam 
ser repetidas e perdia-se muito tempo nestas novas discussões para colocar as novas 
pessoas a par do que estava sendo discutidos, em março de 2016, o governo contratou para 
7 (sete) PDPAs, que eram diagnósticos,  para territórios muito grandes complexos, que fazem 
um estudo sobre diversos aspectos, questão ambiental, social, econômica, da região como 
uma fotográfica, Apartir daí propõem intervenção, recuperação ou não do território, este 
PDPA, quem realizou foi a COBRAPE, a elaboração e a finalização do PDPA, ficou a cargo desta 
empresa, e a câmara técnica tinha a atribuição de participar e foi fazendo uma serie de 
sugestões para elaboração da minuto, e foram várias reuniões tanto em Juquitiba, quanto em 
São Lourenço da Serra, até mesmo em Ibiúna foi definido uma parte também da território de 
Juquitiba, que não faziam parte da lei, em 2016 foram feitos vários apresentação pelo PDPA, 
diagnósticos e solicitou-se várias plantas de áreas e sub áreas, haviam uma série de 
questionamentos ao tamanho dos mapas, e o que constavam nestas áreas nesta época foram 
várias apresentações tanto pelo Sr. Paulo Silva, que dirigiu várias reuniões assim, como 
também do Sr. Valter Tesch, informando que estas reuniões foram muito cansativas e 
repetitiva em virtude da dificuldade de participação, do já que foi explanada (troca de pessoas 
indicadas pelos setores), foi feita inclusive uma breve apresentações para os prefeitos e  
vereadores da região, que estavam entrando legislativo para que todos se interessem das 
discussões e da Minuta da lei que estava se formando. Em março de 2017, foi feita uma oficina 
para discussões dos documentos cartográficos do PDPA, citando-me (Elisabete que participei 
de diversas reuniões da Câmara técnica), isto era uma carência pois a câmara técnica 



 

precisava entender e sobre das áreas e sub áreas e visualizar onde eram os limites e que 
estivessem lá dentro as áreas que precisavam de recuperação ou que possibilitariam alguma 
atividade econômica, e que o município tivesse uma lei especifica com a imagem da realidade 
do local. Criou-se dois grupos sendo um de redação dentro da Câmara técnica, que recebia 
todas as propostas por uma ferramenta do Excel e o grupo consolidada e levava para Cobrape 
e para secretaria de recursos hídricos, as vezes aceitavam as propostas, as vezes não e isto 
retomava retornava nas reuniões da Câmara técnica. Em dezembro de 2017, tivemos uma 
reunião extraordinário para entrega oficialmente do PDPA pelo Sr. Otavio Guilherme Araujo, 
na época secretário de saneamento de recurso hídrico. Ele entregou oficialmente, depois das 
discussões, e com as intervenções da câmara técnica, lembrando que era formada por 
tripartite. Houve a deliberação da 232, que revogou as anteriores e aprovou a delimitação da 
APRM alto Juquiá. Como foi ouvido bastante o grupo de meio ambiente incluindo a Cetesb, 
foram colocados os aspectos já utilizados em outros APRM. Incluindo a nova metodologia 
explicada pela Sr. Marcia Nascimento de que era simplesmente, resolução SMA 142. A lei 
procurou seguir o que estava sendo proposto pela câmara técnica. Mesmo após a entrega do 
PDPA, os mapas não vinham atualizados e foram feitas novas discussões. Avaliação da 
CETESB sobre as metodologias e as informações estavam inadequadas, a câmara técnica 
entendia que as analises não eram feitas nos pontos adequados e os registros não eram o 
suficiente nos locais que estavam por exemplo de baixo da ponte do Rio São Lourenço  e não 
após os núcleos urbanos (desemboque) e na questão da carga de poluição e a CETESB, 
questionou a metodologia utilizada pelo PDPA. Novamente foi discutido e a resolução com o 
apoio de Marcia Nascimento ficou determinado que os planos diretores deveriam estar 
compatíveis com o PDPA, tranquilizando a compatibilidade. Houve as discussões de 
parâmetros urbanísticos, isto mesmo após a entrega do PDPA. Em agosto foi entregue a 
minuta de lei. Incluindo um evento na câmara municipal de Juquitiba. Dai para frente a minuta 
tramitou por vários locais do estado incluindo apresentação pelo Ney Ikeda para aprovação 
da minuta. Houve reunião na Alesp e foi aprovada e também no recurso hídrico, foi para casa 
civil, incluindo MPSP que fez muitos questionamentos e ainda tem muitas Tra tações e 
negociações. Sr. Paulo Silva precisou se ausentar da reunião, devido a uma reunião com o 
prefeito municipal. A câmara técnica deu voz a todos e a grande maioria foram por consenso 
não por votações. O PDPA é uma leitura complexa e demorada, e já foi feita por várias mãos e 
fez a atualizações que a Sra. Lilian, presidente do COMDEMA, pediu a ele para tentar nivelar a 
informação, quanto ele se mostra entusiasta de que venha a atualização do que ocorreu 
Apartir da entrega a outros órgãos, pois segundo ele a lei anterior está muto distanciada da 
nossa realidade, mesmo com êxito e qualidade, tem dificultado aos municípios em relação a 
regularizações de certas situações, incluindo na permissão de algumas atividades que 
possam ajudar ao desenvolvimento uma nova revisão pois ainda traz um grande conflito no 
uso e ocupação do solo que temos um choque na questão da área, lembrando que 
propriedade privada é clausula preta na situação e grande conflito, as pessoas que querem 
andar dentro da lei, acabaram sendo prejudicados e saíram da região, devido a grande 
dificuldade de regularização dos empreendimentos, e a complexidades das leis e o que a 
câmara técnica fez foi simplificar estas questões e ele (Roberto) propõe a elaboração de 
cartilhas para que a população de forma bastante simples consiga entender as regras mestres 
impostas pela nova lei. Roberto entregou a fala para presidente, que já havia avisado da 



 

dificuldade de participação. Sra. Yara citou que na pratica é que iriamos ver, e colocou a 
questão da retirada pelo FEHIDRO quanto ao edital não ter mais o item de saneamento básico, 
como vai tratar a água e a dificuldade. Roberto inclui a fala é pior ficar sem as USEs ou é pior 
a USE. João Eduardo citou que é pior. Glenn relatou os dois momentos da lei em que ele 
participou e um deles foi na revisão do plano diretor questionando a opinião apontando três 
pontos positivos e quais precisam ser discutidos. Roberto da Caulim, citou que houve muitas 
questões uma delas é o que são áreas rurais? Defende que precisa ser sanado esta 
dificuldade entre o que é rural e urbana, pois tem que ter o lote mínimo, parâmetros 
urbanísticos, é uma dificuldade, muita luta para colocar no mapa da COBRAPE  a realidade, 
só que em Juquitiba existe muitas áreas pulverizadas, a fotografia mais real, mais hoje não 
confere com o que existe, mais seria melhor a lei andar do que fazer nova revisões e 
encaminhar depois da aprovação pela câmara municipal, se for feita área mais permissiva, 
não vai ocorrer, porque o município pode ser restritivo e não permissível. Muitos conflitos 
ainda vão existir e se paramos vamos prejudicar o grosso da população. Roberto faz uma 
avaliação positiva, por ser um avanço que temos. Na opinião do Roberto o povo tem que 
educar de maneira simples e clara, orientar, se não fizer isto a melhor lei do mundo não 
adiantará. Roberto retoma a discussão sobre a lei especifica se posicionando sobre o lote 
mínimo de 500m², eu (Elisabete) me manifestei favorável ao posicionamento dele que de fato 
o Plano diretor está menos restritivo, liberando construções e parcelamentos de 250 m². 
Roberto ainda explica que tem que ter as separações laterais para ventilações e não tudo 
encostado um no outro. Glenn, explana que leu a lei que 90 por cento dela está correta, talvez 
não esteja tão representativa aproveitar melhor em termos de mudanças climáticas e fazer 
proteção maior se tratando de que os dois municípios contêm um maciço da Mata Atlântica, 
ou seja os grandes corredores ecológicos, que precisam de manutenção desta integridade 
ecológica, e um trânsito de fauna, nunca houve uma consideração sobre este assunto, para 
que seja representativa. João Eduardo concorda com o Gleen e apresenta o novo plano diretor 
que cerca como áreas urbanas grandes contiguo da mata Atlântica, porque a lei especifica 
pode vir a prejudicar, e se demonstra a preocupação com estes cortes de área vegetada, que 
foram contemplados pela equipe contratada e acabar com grande manutenção ecológica e 
prejudicando a biodiversidade que existe em nosso município, podendo vir a colaborar com 
intervenção de grandes proporções. Roberto citou que na época foi questionada sobre as 
passagens de fauna para concessionária que administrava a Regis e o que foi dito é que não 
podiam divulgar pois tem receio de os caçadores ficarem esperando, a empresa afirmar que 
existem, mais se existem é muito pouco. Roberto cita que muitas pessoas seriam 
prejudicadas se não avançarmos nisto, ainda cita o Sr. Rubens Born o quanto ele tinha esta 
preocupação e é válida. Beatriz Xavier, citou que vai pedir ao administrativo da SAMA para 
oficializar a Regis fazendo o questionamento destes locais. João Eduardo informou que tem 
20 câmeras traps, dentro da sua propriedade estas câmeras foram distribuídas dentro da sua 
propriedade e que foram fotografados vários animais da fauna silvestre, tais como onça, 
capivara, quati entre outros e ainda relata que os vizinhos próximos a área da Estrada do 
Saturno utilizam cerca de alambrado e outros utilizam cerca com 11 fios, com espaçamento 
de 5 (cinco) centímetros, impossibilitando a passagem da fauna silvestre inclusive 
encontrando pelôs de animais nas cercas, relatando que animais (citou o veado) acaba 
percorrendo 1,5 km ou 2 km e não encontra saída para fugir dos caçadores e acabam virando 



 

vítimas deles. Roberto afirma que a educação ambiental com uma linguagem popular, é 
fundamental para mudança destes comportamentos, pois ainda é uma cultura caçar animais 
em nossa região, que é totalmente ilegal, mais existe nasceram assim, foram educados assim 
e precisam ser educados. Roberto citou quanto as podas que se mudou a política delegando 
ao município o que antes ocorria pelos proprietários, mais os fios assim como as copas das 
arvores são vítimas, precisa passar estes cabos por debaixo do solo, mais se não entra em 
discussão nunca vai ter a mudança. Roberto sugeriu mandar oficio e manter sigilo e ainda 
completou que a lei especifica foi sendo desenhada e completada de forma voluntaria, muitas 
vezes pagando-se do bolso as idas e vindas para outros lugares acreditando em um resultado 
bom e esperado. Beatriz informou de um o atendimento que a equipe SAMA fez sobre 
recentemente, uma chamada de um transeunte, informando que havia muitas capivaras nas 
margens da BR 116, próximo a entrada de Juquitiba, KM 325,5, sentido Curitiba, neste sentido 
ela afirma que a prefeitura, tem a necessidade de saber por onde os corredores de fauna estão 
dispostos ao logo da Rodovia dentro do município de Juquitiba. Roberto ainda completa, que 
realmente deve existir estas passagens mais que, porém, são insuficientes, pelo tamanho do 
Município. Valter Tesch, saudou ao Roberto da Caulim e ao Paulo Silva e a todos que 
participaram da construção desta minuta, relata que precisa ir as escolas explicar sobre como 
seria a governancia da lei especifica, mesmo ela não tendo sido aprovada ainda. Sr. Valter 
Tesch complementa o COMDEMA pela forma de transmitir mista as reuniões, dando a 
oportunidade de participação, se demonstrando ser efetiva para participação ao até mesmo 
para informações pois as memorias vão ser postadas no site, não dando desculpas para não 
participação. Informou que a lei voltou para a câmara civil a pedido do Ministério público, fez 
algumas observações e vai voltar para assessoria e depois ficará ao poder do governador, e o 
Plano diretor precisa ser ajustado e adequado com base na lei especifica e a sua execução, a 
sociedade civil organizada e vai precisar da divulgação e os interesses racionais é possível 
aferir acordos, afirmando ser um sitiante, e estão trabalhando no corretor ecológico, agradece 
por nos escutar. Sr. João Eduardo Canova, informou sobre quase 20 (vinte) pessoas que 
queriam entrar na reunião e colocar mais administradores no grupo, falou sobre o I Naturalist, 
que tem mais de 400 animais catalogados. Roberto agradeceu pela oportunidade que o 
COMDEMA deu a ele de explanar, informou que tem um grupo de moradores de mais de 50 
pessoas e que são discutidos os problemas locais, e aponta a discussão que a Beatriz 
levantou que é de grande relevância a todos e precisam ser discutidas.  Assim Eu (Elisabete) 
e Sr. João Eduardo Canova terminamos a reunião, já com a data marcada para a reunião 
extraordinária que foi solicitada pelo Secretário Paulo Silva, para o dia 13 de março de 2026 as 
14:00, a princípio na Biblioteca Municipal, sendo que se tiver alguma mudança, os 
conselheiros serão avisados.    
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